
PARECER Nº______, DE 2013, DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 151, DE 2007, AO QUAL FORAM ANEXADOS OS PROJETOS DE LEI Nº 163, DE 2007 E N° 537, DE 2007.

VOTO EM SEPARADO




De autoria da Deputada Célia Leão, o Projeto de lei nº 151, de 2007, dispõe sobre a obrigatoriedade da substituição dos combustíveis e de veículos da frota de caminhões, máquinas e equipamentos pesados e de automóveis pertencentes ao Estado de São Paulo para redução da emissão de dióxido de carbono e dá outras providências.




De autoria do Deputado Edson Giriboni, o Projeto de lei n° 163, de 2007 obriga o Estado, quando da substituição de veículos de sua frota, a adquirir os movido a álcool ou do tipo flexível e dá outras providências.




De autoria do Deputado André Soares, o Projeto de lei n° 537, de 2007 dispõe sobre a obrigatoriedade nos órgãos da administração Pública, do uso de frota de veículos movida a gás natural veicular – GNV e dá outras providências.

Nos termos regimentais, os projetos estiveram em pauta, separadamente, período no qual os Projetos de lei nº 151, de 2007, 163, de 2007 e 537, de 2007 não receberam emendas ou substitutivos.




O PL nº 151, de 2007 foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu parecer favorável, fls. 05 e 06. 

A seguir, a propositura foi encaminhada para a Comissão de Administração Pública, atualmente denominada Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser analisada quanto ao mérito, também recebendo parecer favorável.

O PL n° 163, de 2007 foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que não se manifestou sobre essa propositura no prazo regimental, sendo então designado Relator Especial, que exarou parecer favorável à iniciativa.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Administração Pública, atualmente denominada Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que também não se manifestou sobre essa propositura no prazo regimental, sendo então designado Relator Especial, que exarou parecer favorável à iniciativa.

Por sua vez, o PL n° 537, de 2007 foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação que proferiu parecer favorável à propositura, na forma do substitutivo apresentado.

Posteriormente, foi encaminhado à Comissão de Administração Pública, atualmente denominada Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho e obteve parecer favorável à sua aprovação, na forma do substitutivo proposto, ficando prejudicado o substitutivo apresentado pela então denominada Comissão de Constituição e Justiça.

Neste momento, tendo em vista a similaridade da matéria tratada nestas 3 proposituras, determinou-se a juntada destas.

Os projetos de lei n° 151, de 2007, n° 163, de 2007 e n° 537, de 2007, agora anexados, foram encaminhados para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, oportunidade em que o relator designado Deputado Vitor Sapienza, apresentou seu voto, manifestando-se favoravelmente ao Projeto de lei n° 537, de 2007, na forma do substitutivo proposto pela então denominada Comissão de Administração Pública, e contrários ao Projeto de lei n° 151, de 2007 e n° 163, de 2007.

Por discordamos dessa manifestação e julgarmos que o Projeto de lei n° 151, de 2007, tecnicamente mais adequado para aprovação, formulamos o presente Voto em Separado.

Percebe-se que as três iniciativas são muito similares e tratam do mesmo objeto, visando substituir os combustíveis utilizados nas frotas pertencentes ao Estado por combustíveis mais limpos, que sejam menos poluentes. Entendemos que pelo princípio da precedência legislativa e pelo fato de julgarmos o PL nº 151, de 2007 mais abrangente e detalhado, preferimos apoiar no presente Voto em Separado os termos da propositura mais antiga apresentada.

Observamos que o Projeto de Lei nº 151, de 2007 implica aumento de despesa pública, mas que contém em seu artigo 7º a indicação dos recursos orçamentários disponíveis para atender o novo encargo, cumprindo o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo. 

Dessa forma, opinamos pela aprovação do Projeto de lei nº 151, de 2007 e consequentemente, contrários aos Projetos de lei n° 163, de 2007 e n° 537, de 2007, bem como contrários aos substitutivos propostos pela Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação e pela Comissão de Administração Pública, atualmente denominada Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho ao Projeto de lei n° 537, de 2007.

Sala das Comissões, em

Deputado Roberto Engler

Relator
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